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Uma meta-análise ao impacto da avaliação do desempenho docente na 

transformação da escola e da profissão docente  1

Henrique Ramalho 
CI&DEI, Escola Superior de Educação do Politécnico de Viseu 

hpramalho@esev.ipv.pt 

Resumo 

Este estudo inscreve-se na abordagem crítica a um quadrante específico das políticas 

educativas, designadamente, a avaliação do desempenho docente, enquanto política 

educativa pública de charneira, especialmente, cremos nós, suscetível a uma conexão forte 

ao termo eficientismo educacional. Ou seja, referimo-nos ao (re)centramento do 

desempenho docente no foco dos resultados e objetivos educacionais, em que, 

continuamente, se tem vindo a inscrever a ação educativa das escolas e dos seus 

profissionais. Porquanto a eficiência refere-se, também, ao controlo minucioso dos 

processos curriculares, pedagógicos e didáticos. O objetivo primeiro é desenvolver uma 

compreensão crítica sobre os impactos que a avaliação do desempenho docente tem vindo a 

suscitar no desenvolvimento organizacional da escola e no desenvolvimento profissional 

dos professores. Metodologicamente, opera-se com procedimentos típicos da análise de 

conteúdo sistemática de inferência não frequencial, do tipo temático categorial, evoluída 

para uma abordagem meta-analítica do objeto de estudo. Numa ilação mais genérica, 

diríamos que a avaliação do desempenho docente tenderá a operar como um utensílio 

técnico burocrático, que opera na agenda da previsibilidade da ação educativa das escolas e 

dos seus profissionais,  focada, não somente nos resultados, mas, também, no controlo dos 

recursos, dos métodos e das formas de monitorização e de medida, seja dos respetivos 

níveis de eficiência, seja do grau de eficácia dos processos. 

Palavras-chave: meta-análise, escola, avaliação do desempenho docente, desenvolvimento 

organizacional e profissional. 

1. Nota introdutória 

O estudo tem como objeto de análise a avaliação do desempenho docente, enquanto política 

educativa pública de charneira (Decreto Regulamentar n.º 26/2012 de 21 de fevereiro), face 

 Agradecimentos: este trabalho é financiado por Fundos Nacionais da FCT, I.P., no âmbito do projeto Ref.ª UIDB/05507/2020, com o 1

identificador https://doi.org/10.54499/UIDB/05507/2020. Agradecemos, adicionalmente, ao Centro de Estudos em Educação e Inovação 
(CI&DEI) e ao Politécnico de Viseu pelo apoio prestado.
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a uma narrativa instituída em Portugal em torno das prerrogativas associadas às correntes 

teóricas do eficientismo educacional (Kliebard, 1995; Lima, 2014), circunstanciadas, 

também, na linha reformista e modernizadora da nova gestão pública (Cóssio, 2018; Lima, 

2018). Não sendo, por isso, despiciendo minudenciar, também, essa política pública de 

educação na senda das teorias do capital humano (Schultz, 1973) e das consequências que 

decorrem dessa conexão. Tem como objetivo central suscitar outros contributos para a 

compreensão dos impactos que a avaliação do desempenho docente tem vindo a suscitar no 

desenvolvimento organizacional da escola e no desenvolvimento profissional dos 

professores. A metodologia mobilizada tem por base procedimentos metodológicos próprios 

da análise de conteúdo sistemática de inferência não frequencial, do tipo temático 

categorial (Bardin, 1995). Fazemos evoluir esses procedimentos para uma meta-análise 

(Castro, 2001) qualitativa (Zimmer, 2004) inscrita nos pressupostos da Teoria 

Fundamentada nos Dados (Khan, 2014), na linha de uma meta síntese ou revisão 

sistemática qualitativa. Decorrente da constituição de um corpus documental determinado, 

com recurso aos repositórios científicos nacionais, e seguindo os critérios associados ao 

trato concetual antes enunciado,  o estudo parte do procedimento de amostragem inicial de 

estudos científicos que reportam ao contexto português, aventando a integração e análise 

dos respetivos aportes teóricos concetuais, objetivos e  resultados da investigação empírica 

em apreço. Em termos de ilações gerais, é-nos possível projetar uma meta-síntese que 

denuncia o arrolamento do desempenho docente numa deriva paradigmática da gestão 

educacional que se mostra funcional e instrumental aos fins educacionais de feição macro 

administrativa e tecnocêntrica, sistematizados, mais a jusante, numa lógica eficientista dos 

professores e das escolas. 

2. Alinhamentos concetuais da avaliação do desempenho docente 

Numa tentativa contínua de reinterrogar e ressituar em perspetiva mais plural o que se diz e 

faz da avaliação do desempenho de professores, as nossas incursões concetuais enquadra-

se, também, do ponto de vista hermenêutico, com a interpretação das condições sociais, 

culturais e ideológicas que tendem a influenciar, em sentido lato, os sistemas de avaliação 

educacional. A preceito, e porque, também, são opções nossas, impõe-se que tais incursões 

sejam balizadas pelas fronteiras reformistas e modernizadoras da educação, encetando um 

primeiro momento de análise pelas derivas concetuais analisadas a partir, por um lado, da 
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teoria do capital humano (Schultz, 1973) e, por outro, da nova gestão pública (Afonso, 

2018), de forma a que possamos aferir às narrativas que a avaliação do desempenho 

docente tem vindo a suscitar no desenvolvimento organizacional da escola pública e, 

também, no desenvolvimento profissional dos professores. Tais opções analíticas decorrem 

da persuasão com que a política de avaliação de professores se tem vindo a assumir na 

relevância da atividade laboral e produtiva do ser humano e, necessariamente, a 

reconsideração do significado estratégico do desempenho profissional das pessoas no seio 

das organizações educativas. Algo delineado por Stephen Stoer (1982, pp. 35, 36) da 

seguinte forma: 
A educação é concebida, principalmente, como um agente de transformação económica e, 
consequentemente, social. Ela providencia o capital humano. (…) Tanto a ‘normalização’ como 
a ‘eficiência’ foram, evidentemente, concebidas tendo em conta o objetivo de igualdade de 
oportunidades. (…). As críticas deste ficaram a dever-se à erosão de facto, que ele via estar a 
verificar-se relativamente aos princípios da igualdade de oportunidades educativas; segundo ele, 
este princípio não estava a ser aplicado com suficiente rigor. 

Ou seja, o investimento em políticas de avaliação do desempenho dos professores decorre, 

primeiro que tudo, de um processo de catequização das capacidades humanas, que 

resvalam para a realização do capital humano, por via da formação e profissionalização dos 

professores. Exploramos, aqui, a política da avaliação do desempenho dos professores 

como um discurso oficial de timbre reformista (Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 

de fevereiro), cujas bases institucionais e normativas representam diferentes arranjos, 

projeções e expetativas sobre o papel dos professores, num alinhamento das suas bases com 

a ideologia das competências (Alves, Moreira & Puziol, 2009), ao que acrescentamos que 

as semânticas discursivas decorrentes dessa política educativa, em concreto, mantém-se no 

jugo da “(…) conformidade ou consenso quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos 

seus próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados.” (Mészáros, 2008, p. 

45), em linha com a teoria do capital humano e do valor económico da educação (Schultz, 

1973), sob o desígnio sagrado das skills performance (Biberhofer, 2019). O discurso oficial 

da avaliação do desempenho docente comporta um tique reformista, de reestruturação das 

escolas, do Sistema e da profissionalidade dos seus atores, de onde decorre a ideia 

essencialista do professor ideal, dotado de uma identidade construída “(…) ‘contra’, e não 

apenas ‘com’. Os professores foram moldados no interior e bloqueados a partir do 
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exterior.” (Lawn, 2001, p. 121),  operando-se com a avaliação de desempenho docente 

como política reformista e modernizadora, com especial ênfase nas qualificações e 

competências profissionais, enquanto forma de controlo da ação profissional, ou seja, com 

um foco discursivo nos operadores e nos comportamentos apropriados usados para 

determinar a forma e as possibilidades da educação (Grosvenor & Lawn, 2001) no quadro 

de uma determinada planificação social (Silva, 1976). Congruentemente, o discurso oficial 

da avaliação do desempenho docente comporta dimensões políticas, administrativas, 

culturais, normativas e técnicas, que tornam o respetivo sistema de avaliação “(…) portador 

de representações e de problematizações específicas do universo educativo, como participa 

na organização das relações sociais específicas entre actores, introduzindo regras, normas, 

procedimentos que intentam dar estabilidade e previsibilidade à acção.” dos docentes 

(Carvalho, 2009, p. 1017). Concretiza-se, assim, uma abordagem ao ofício de professor 

simetrizada com a prerrogativa durkheimiana (Durkheim, 2011) de o perspetivar como 

alguém que incorpora conhecimentos, desenvolve competências-chave, adota 

comportamentos conformes e estrutura o seu pensamento profissional em função de uma 

determinada planificação social, considerados essenciais pelos os arquitetos do Sistema, em 

que “O problema em decidir acerca dos objectivos e sistemas educativos nunca esteve 

afastado da construção de novas identidades do professor.” (Lawn, 2001, 120), 

precisamente na linha do que Maria Manuela da Silva (1976, p. 168), arrazoa: 
À representação ‘negativa’ dos factores sociais, como freios ou resistências ao desenvolvimento, 
sucede uma representação ‘positiva’, que consiste em considerar o factor humano enquanto 
recurso de produção. Daqui nasce uma problemática nova posta à planificação: a racionalização 
dos investimentos de valorização do ‘capital humano’. A esta luz são definidas políticas e 
programas de acção tendentes a melhorar o nível de instrução e de saúde das populações como 
meios do crescimento económico. Fala-se em ‘investimento’ para significar que tais medidas e 
programas de acção deverão assegurar a rendibilidade dos gastos com eles efectuados. Fala-se 
em ‘capital humano’ para mostrar a dimensão de ‘factor produtivo’ do elemento humano e 
representar as suas leis de acumulação e depreciação. 

Deparamo-nos, então, com uma contemplação do ofício de professor subjugado a um novo 

instrumento de regulação da profissão docente, associado ao vulto ideológico da New 

Public Management (MacLaughlin, 2002; Lessard, 2006), enquanto discurso modernizador 

do eficientismo da coisa pública e “(…) corpo teórico reformista (…)” (Lima, 2018, p. 18) 

cuja agenda toma como essencial a ideia de  
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(…) gestão da identidade dos professores (…) alterações na identidade são manobradas pelo 
Estado, através do discurso, traduzindo-se num método sofisticado de controlo e numa forma 
eficaz de gerir a mudança: pretende-se argumentar que ideias acerca da governação através do 
discurso, da construção de identidades oficiais e do policiamento das fronteiras da identidade 
(associando a identidade dos professores à identidade nacional e de trabalho). (Lawn, 2001, p. 
117). 

A estratégia reformista da Nova Gestão Pública, tal como advogam Osborne e Gaebler 

(1992), Kettl (2000) e Afonso (2018), implica que sejam feitas reestruturações e os 

correspondentes ajustamentos nos processos de administração e gestão das estruturas 

organizacionais, sintonizados com um upgrade ao nível dos mecanismos de eficiência da 

gestão pública das escolas sugerido por Hood (1991), Denhardt e Denhardt (2000) e Cóssio 

(2018) em diferentes dimensões: i) Gestão Profissional - tecnocratização das competências 

do gestor público; ii) medidas de monitorização do desempenho,  com base na gestão 

meritocrática das funções, numa apologia a uma maior responsabilização individual e a 

uma aberta competição como estímulo à eficiência e eficácia; iii) mais otimização dos 

recursos (relação custo/benefício); iv) flexibilização dos processos de gestão intermédia e 

individualização dos planos estratégicos de ação organizacional; v) adoção de uma noção 

neutral e hegemónica de qualidade, limitada á ideia de satisfação plena do cliente, com cuja 

satisfação das expetativas se deve comprometer. Do ponto de vista da configuração 

organizacional, a agenda estratégica da Nova Gestão Pública (Cóssio, 2018; Lima, 2018) 

acusa a ambição maior de transformar a estrutura das organizações da administração 

pública em core-businesses (Osborne & Gaebler, 1992; Kettl, 2000), seguindo a via 

neotayloriana de fragmentação, de autonomização técnica e de separação funcional de 

tarefas. Por sua vez, a administração central assume uma posição decisória e avaliativa da 

implementação das politicas públicas, em que as estruturas de gestão de nível intermédio e 

operacional constituem-se, exclusivamente, em unidades produtivas (Cóssio, 2018). 

3. Nota metodológica e procedimentos 

O termo meta-análise qualitativa que aqui circunstanciamos para suportar as nossas opções 

metodológicas radica no sentido dado pela Teoria Fundamentada, especialmente orientada 

para os estudos em educação, na linha de uma meta síntese ou revisão sistemática 

qualitativa (Zimmer, 2004), suscitando, desde logo, a integração de dados primários 

qualitativos e quantitativos não combinados estatisticamente (Castro, 2001). Subjaz a esta 
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opção metodológica o pressuposto de prosseguirmos um caminho inovador da meta-análise 

em educação, na sua extrapolação da descrição para a compreensão de um determinado 

fenómeno educativo, também, com inspiração na linha metodológica de Glaser e Strauss 

(1967) e de Charmaz (2009). Adotamos procedimentos metodológicos próprios da meta-

análise, procurando mobilizar, de forma sistemática de inferência não frequencial (Bardin, 

1995), do tipo temático categorial (Poirier, Valladon & Raybant, 1983), resultados de nove 

investigações académicas, em sede de dissertações de mestrado e de teses de doutoramento, 

cujos temas em análise versam cinco eixos temáticos: i) Conceções gerais da avaliação do 

desempenho docente; ii) Sentidos gerais suscitados pela avaliação do desempenho docente; 

iii) O sentido da referencialização da avaliação do desempenho docente; iv) As funções 

atribuídas à avaliação do desempenho docente; vi) Os efeitos e impactos da avaliação do 

desempenho docente. O trabalho metodológico de sistematização de dados “(…) recorre a 

indicadores não frequenciais suscetíveis de permitir inferências [em que,] por exemplo, a 

presença (ou a ausência), pode constituir um índice tanto (ou mais) frutífero que a 

frequência de aparição.” (Bardin, 1995, p. 114), com enfoque na análise dos aportes 

teóricos-concetuais, dos objetivos e das conclusões das investigações visadas. A análise de 

conteúdo é assumida como uma metodologia operada com intentos analíticos e 

interpretativos “(…) de toda a sorte de comunicações (…)”, sendo que “(…) essa análise, 

conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as 

mensagens e a atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além de 

uma leitura comum.” (Moraes, 1999, p. 2). Para o efeito, adotamos os seguintes 

procedimentos: i) Foi feita a seleção das investigações académicas ao nível de mestrado e 

de doutoramento, constituindo-se um corpus documental de investigações realizadas no 

intervalo temporal compreendido entre 2010 e 2022, consolidando, nesse encalço, a pré-

análise (Bardin, 1995), conforme o quadro 1: 
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Quadro 1: Constituição do corpus documental 

Fonte: autor 

ii) Procedeu-se à organização de um sistema de categorização e codificação dos dados, 

suscitando o respetivo quadro de operações com vista à exploração dos conteúdos (Bardin, 

1995), de acordo com o quadro seguinte: 

Quadro 2: Sistema de codificação e categorização 

Código IES Ano

Documento 1 - Dissertação Universidade de Lisboa - IE 2010

Documento 2 - Dissertação Universidade de Lisboa - FMH 2014

Documento 3 - PhD Universidade de Lisboa - IE 2013

Documento 4 - PhD Universidade do Minho - IE 2013

Documento 5 - PhD Universidade de Coimbra  - FPCE 2015

Documento 6 - PhD Universidade de Évora - IIFA 2016

Documento 7 - Dissertação Universidade da Madeira – FCS/DCE 2020

Documento 8 - Dissertação Instituto Politécnico do Porto - ESE 2022

Documento 9 - PhD 9 Universidade de Aveiro 2022

CATEGORIAS 
TEMÁTICAS (CT) UNIDADES DE ANÁLISE (UA)

CT 1 
Conceções gerais

UA 1 – Conceção teórica na linha da teoria da ação social

UA 2 – Conceção teórica na linha da regulação e controlo sociais da ação 
docente

UA 3 – Concetualização normativa e burocrática

CT 2 
Sentidos gerais

UA 4 – A avaliação do desempenho como função técnica de gestão de 
recursos humanos

UA 5 – A avaliação do desempenho como atributo cultural de feição 
centralista

UA 6 – A avaliação do desempenho como artefacto político meso e 
micropolítico (dissenso)

UA 7 – A avaliação do desempenho como supervisão pedagógica e didática

CT 3 
Sentido da 

referencialização

UA 8 – Referencial racional burocrático e a narrativa da normalização

UA 9 – Técnico gestionário e a narrativa do management (eficiência e 
eficácia)

UA 10 – Técnico profissional e a narrativa do profissionalismo/
profissionalidade

UA 11 – Político e a narrativa do dissentimento

UA 12 – Prestação de contas
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Fonte: autor 

iii) Encetou-se a sistematização/tratamento dos dados, operando com os critérios de 

presença (P) e de ausência (A), conforme a distribuição não frequencial, tomando por 

referência os critérios de presença e de ausência de unidades de contexto extraídas, 

diretamente, de cada um dos documentos do corpus documental mobilizado, conforme a 

sistematização e codificação surtidas no quadro 3, visando o posterior processo de análise e 

de interpretação (Bardin, 1995) e de discussão dos dados. 

Quadro 3: Sistema de codificação e categorização dos dados - agregação das unidades de 
contexto a cada categoria temática e respetivas unidades de análise 

CT 4 
Funções

UA 13 – Aferição/validação de competências

UA 14 – Regulação e gestão da carreira

UA 15 – Incremento da cooperação/colaboração entre pares

UA 16 – Incremento da competição/concorrência/disputa entre pares

UA 17 – Legitimação socioprofissional

UA 18 – Orientação profissional

CT 5 
Efeitos e impactos

UA 19 – No desenvolvimento do sistema educativo

UA 20 – No desenvolvimento organizacional

UA 21 – No desenvolvimento profissional

UA 22 – No desenvolvimento pessoal

Categorias 
Temáticas

Unidades de 
Análise

Unidades de contexto para inferência não frequencial

(Código do documento)

D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9

CT1

UA1 P A A A A A A A A

UA2 P P P P P P P P P

UA3 P P P P P P P P P

CT2

UA4 P P P P P P P P P

UA5 P P A A P P P P P

UA6 P A A A A A A A A

UA7 P P P P P P P A P

CT3

UA8 P P P P P P P P P

UA9 P P P P P P P A P

UA10 A P P P P P P P P

UA11 P A A A A A A A A
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Fonte: autor 

4. Descrição dos dados 

Reafirmando-nos no pressuposto metodológico de que o recurso a “(…) indicadores não 

frequenciais suscetíveis de permitir inferências [em que,] por exemplo, a presença (ou a 

ausência), pode constituir um índice tanto (ou mais) frutífero que a frequência de aparição.” 

(Bardin, 1995, p. 114), reportamo-nos, agora, em termos relativos, à análise organizada em 

cinco eixos, coincidentes com as categorias temáticas enunciadas (CT1, CT2, CT3, CT4 e 

CT5). Seguindo aqueles critérios, ocupar-nos-emos de cada uma das categorias temáticas, 

por sua vez. 

Assim, reportamo-nos à CT1 (conceções gerais da avaliação do desempenho), observaram-

se presenças muito consistentes de unidades de contexto (indicadores) em todos os 

documentos analisados no que concerne à consolidação de uma explícita conceção teórica 

da avaliação do desempenho de professores na linha da regulação e controlo sociais da ação 

docente (UA2), bem como à sua concetualização normativa e burocrática de feição 

centralista (UA3). Estas presenças contrastam com as ausências registadas, em oito dos 

nove documentos analisados, de unidades de contexto que confirmassem uma 

concetualização da avaliação docente na linha da teoria da ação social (UA1). 

Decorrentemente, a análise feita aos seus sentidos gerais (CT2), os índices de aparição de 

unidades de contexto registados no quadro geral do corpus documental fazem notar 

presenças mais significativas ao nível da UA4 (a avaliação do desempenho como função 

CT4

UA12 P P P P P P P P P

UA13 P P P P P P P P P

UA14 P P P P P P P P P

UA15 P A A A A P P P P

UA16 P P P P P P P A P

UA17 A A P A A P A P A

UA18 A A A A A P A A P

CT5

UA19 P A P P P P P P P

UA20 P A P A P P A P P

UA21 P P P P P P P P P

UA22 A A A P P P P A P
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técnica de gestão de recursos humanos), da UA5 (a avaliação do desempenho como atributo 

cultural de feição centralista) e da UA7 (a avaliação do desempenho como supervisão 

pedagógica e didática), contrastando com a quase total ausência de unidades de contexto 

que asseverem a avaliação do desempenho docente como artefacto mesopolítico e 

micropolítico (dissenso) (UA5). 

Prevendo-se, de antemão, que os índices de presenças e de ausências de unidades de 

contexto observados nas anteriores categorias temáticas e respetivas subcategorias tenham 

relevância para o sentido da referencialização da avaliação de professores, faz-se notar uma 

ocorrência de unidades de contexto muito persistente (e simultâneo) em torno de três 

alinhamentos de referencialização:  i) racional burocrático e a narrativa da normalização 

(UA8); ii) técnico gestionário e a narrativa do management (eficiência e eficácia) (UA9); 

iii) técnico profissional e a narrativa do profissionalismo/profissionalidade (UA10), 

fazendo-se notar, mais uma vez, um importante contraste com a ausência total de unidades 

de contexto alusivos ao sentido de referencialização de linha política e a respetiva narrativa 

do dissentimento (UA11). Ainda pelo lado do critério da presença, observa-se uma aparição 

massiva de unidades de contexto que reportam a avaliação de professores como mecanismo 

de prestação de contas (UA12), como processo, efetivo, de aferição/validação de 

competências (UA13), como um sistema que cumpre com incumbência de fazer a 

regulação e gestão da carreira docente (UA14) e, ainda, acrescendo como fator de 

incremento da competição entre pares (UA16). Pelo critério das ausências de unidades de 

contexto, distancia-se a avaliação do desempenho docente qualquer funcionalidade que 

tenha que ver, seja com processos de legitimação socioprofissional da profissão (UA17), 

seja com mecanismo que, de algum modo, possa contribuir para promover a orientação 

profissional em sede de carreira docente (UA18). Ainda assim, no que concerne, 

especificamente aos efeitos e impactos (CT5) inventariados a partir da aparição de unidades 

de contexto nos sucessivos documentos em análise, sendo o propósito desta categoria 

averiguar a maior ou menor manifestação de unidades de contexto em quatro escalas 

diferentes, faz-se notar uma presença alargada a todos os documentos que denunciam uma 

priorização da avaliação dos professores com especial impacto e efeito no desenvolvimento 

do Sistema (UA19) e, em igual medida, do desenvolvimento profissional, ainda que, 

interpretativamente, se denuncie uma configuração desse desenvolvimento à feição do que 
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o próprio referencial avaliativo pré-determina, tratando-se de uma ideia de 

desenvolvimento profissional (UA21) que podemos assumir como pré-formatada. No que 

concerne ao desenvolvimento organizacional (UA20) a aparição de unidades de contexto, 

ainda que mantendo-se em seis dos documentos analisados, contrasta com a ausência de 

unidades de contexto nos restantes três documentos, pelo que o efeito e impacto da 

avaliação do desempenho docente no desenvolvimento da escola surgem mais pusilânimes. 

5. Avaliação do desempenho docente, desenvolvimento organizacional da escola e 

desenvolvimento profissional dos professores 

Estando inscrita no movimento da centralidade e da expansão das políticas e práticas da 

avaliação educacional (Afonso, 2010), a avaliação do desempenho docente é, tão só, mais 

uma das múltiplas frentes da já apelidada avaliocracia (Correia, 2010), arrolando para 

conceções gerais da avaliação de professores na linha do velho controlo técnico burocrático 

da ação docente (e, por consequência, das escolas), conservando a ideia de Sistema, das 

suas organizações e dos seus atores na dogmática abordagem tecnocêntrica, em que os 

professores continuam a representar um recurso humano administrável e gerível na linha do 

capital humano (Schultz, 1973; Stoer, 1982). E isto parece ocorrer, estritamente, no 

alinhamento da avaliação como função técnica (apolítica) de gestão de recursos humanos 

(Bach & Kessler, 2007), com especial foco no valor económico da educação (Schultz, 

1973; Biberhofer, 2019), submetendo a avaliação do desempenho de professores ao 

desígnio sagrado das skills performance (Biberhofer, 2019). Além disso, a avaliação do 

desempenho, assim concebida, tem vindo a contribuir para a manutenção de uma cultura 

integradora de Sistema e de escola, assegurando a manutenção de uma certa 

homogeneidade e harmonia dos princípios e significados atribuídos à função e à ação 

docentes, invariavelmente, embuçadas de uma lógica cultural de apoio (Linstead, 2001). 

Uma conceção de avaliação que não se furta, portanto, à flexibilização das estruturas e 

atores da periferia (Cóssio, 2018; Lima, 2018), tendo como fim último, a esse nível, a 

manutenção da coesão interna e o empenho inabalável dos professores, ainda que 

inserindo-os numa cultura de objetivos, que enfatiza esse empenho especialmente focado na 

produtividade, em que, não raras vezes os docentes surgem mobilizados na sua ação pela 

competição pelo melhor lugar de carreira. Eis que a avaliação do desempenho de 

professores emerge como instrumento de uma reengenharia de produção escolar, sendo 
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manipulada pelos engenheiros da cultura, coincidente com conceções de cultura diretiva 

(Torres, 1997), identificada com os valores da competitividade, da eficácia e da eficiência 

(Kliebard, 1995; Lima, 2014), de cultura gestionária (Torres, 1997), identificada com o 

incremento dos critérios de sucesso organizacional associados às funções administrativas de 

coordenação, acompanhamento, vigilância e orientação, e de cultura operária (Torres, 

1997), identificada com os aspetos da execução, isentados dos processos de decisão 

organização, encerrando-os numa espécie de cultura de subordinação face à direção e à 

supervisão (Torres, 1997), no sentido de tudo isto ser apreendido como pressupostos-chave 

da ação dos docentes. 

Tudo isto assume claras repercussões ao nível do referencial da avaliação do desempenho 

docente, decorrendo de um aparelho pré-determinado de referências (referentes e referidos) 

normalizado e proporcionalmente generalizável (Figari, 1996) em termos de desempenho 

demonstrado nos campos, quase exclusivos, da pedagogia e da didática, no encalço de 

níveis de eficiência e eficácia normalizados pelo racional burocrático e respetiva narrativa 

da normalização que lhe subjaz, numa clara correspondência da avaliação de professores à 

expectativa programática (Mayntz, 1977) emanada do Sistema centro burocrático. Algo que 

tem vindo a compatibilizar-se com outras duas agendas que, de algum modo, sempre 

informaram os processos de referencialização da avaliação docente: por um lado, os 

referentes (e referidos) de feição técnico gestionária, na linha da narrativa do management, 

inscrevendo a profissão docente na deriva performativa que lhe subjaz (Ball, 2003); por 

outro, os referentes e referidos propícios a monitorização a ajuizamento da competência 

técnico profissional, com a sua narrativa, centralmente, pré-determinada do 

profissionalismo decorrente da ação docente (Ramalho, 2012). A estes sentidos da 

referencialização da avaliação dos professores estão conectados outros pressupostos, 

necessariamente associados às suas funções e efeitos esperados, igualmente, pré-

determinados em sedes exclusivas da administração central. Não será, portanto, 

despiciendo, considerar importantes as observações alusivas a uma conexão relevante da 

avaliação docente a intentos e mecanismos, cada vez mais robustecidos, de prestação de 

contas (Afonso, 2012), de verificação e validação de competências, por exemplo, para 

efeitos de controlo e regulação da gestão e progressão na carreira (Afonso, 2016), 

induzindo os professores para mecanismos estimuladores da competição entre pares 
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(Pereira, 2009; Afonso, 2016). Inversamente, a avaliação do desempenho docente parece 

contribuir pouco ou nada para os processos de legitimação socioprofissional da profissão 

(Fernandes, 2014), mantendo-se muito mais alinhada com propósitos vigorosos ao nível do 

desenvolvimento do Sistema arquitetado na lógica top-down (Bolívar, 2000) e ao nível de 

um sistema de cristalizado da sua profissionalização, cuja arquitetura decorre, 

exclusivamente, de uma racionalização do sentido do exercício da profissão docente 

deparada na mesma lógica. 

6. Notas finais 

O processo de regulamentação da avaliação do desempenho docente, iniciado em 2008 

(Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de janeiro), estando inscrito na agenda mais 

ampla da avaliocracia educacional, associada a um espectro cultural hegemonizante da ação 

escolar, em particular, dos docentes, tem vindo a emergir como uma das mias importantes 

funções de regulação e de gestão dos recursos humanos que se apresentam com maior 

centralidade no Sistema e, propriamente, na escola: os professores. Em termos de ilações 

gerais, é-nos possível projetar uma meta-síntese que denuncia o arrolamento do 

desempenho docente numa deriva paradigmática da gestão educacional que se mostra, 

radicalmente, funcional e instrumental aos fins educacionais de feição macro administrativa 

e tecnocêntrica, sistematizados, mais a jusante, numa lógica, por um lado, eficientista sobre 

o preparo pedagógico e didático e sobre a validação de competências profissionais 

desenvolvidas em conformidade e, por outro, essencialista sobre os resultados académicos 

dos alunos. Uma avaliação, por isso, também, insularizada face a um referencial 

multidimensional sob a tutela administrativa do mando central, tendo por base uma agenda 

do eficientismo educacional e, mais latamente, social, onde os objetivos do Sistema 

ganham especial preponderância, não obstante, em rigor, os objetivos de desempenho 

deverem estar conectados aos planos de ação periféricos (projetos educativos), não sendo, 

contudo, isso condição suficiente para contrariar o primeiro pressuposto. 

Prevalece uma conceção de avaliação do desempenho docente na linha da regulação e 

controlo social da ação docente e respetivo profissionalismo, sendo observável a sua 

conexão forte às teorias do capital humano, na senda do desenvolvimento técnico da 

profissão, por meio de competências, exclusivamente, pedagógicas e didáticas, que se 

mostrem, estritamente, funcionais à ideia de desenvolvimento profissional atrelado a um 
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ideal de sistema educativo de feição centralista. Não obstante, percebe-se que existe uma 

associação forte da avaliação do desempenho docente a uma conceção de supervisão 

pedagógica entre pares vertedora de um efeito de verticalização, ainda que tácita, das 

relações ocorridas entre esses pares. Eis que as estruturas e os atores da periferia são 

envoltos em demandas avaliativas, de uns sobre os outros, a custo desse efeito de 

verticalização tácita, operando-se com uma distribuição funcional de papéis distintos que 

vão colocando os docentes em posições pouco ou nada cooperativas entre si, precisamente, 

porque são manejados como utensílios de prestação de contas, dado que, nesse encargo 

diferenciado de papéis, vêem-se engajados em processos burocráticos de aferição e 

validação (também, de certificação) de competências pré-ordenadas através de um 

referencial de avaliação exclusivamente prescrito pelo mando central. 
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